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RESUMO 
O presente artigo tem por objetivo analisar as estratégias institucionais de gestão da Rede Federal de Educação 
Profissional e Tecnológica, com foco na promoção da equidade racial e no fortalecimento do clima organizacional, em 
particular na implementação do Decreto nº 11.443/2023 no IFSC, regulamentado pela Resolução CONSUP nº 
149/2025, enquanto uma política afirmativa recente e inovadora entre as instituições da EPT, que intenciona a 
democratização do acesso de pessoas negras a cargos de gestão (CD) e funções de confiança (FG e FCC), constituindo-
se como uma ação institucional voltada à valorização de servidores historicamente sub-representados. Trata-se de um 
estudo de caso que inclui a metodologia de análise documental de resoluções internas, portarias, atas e dados da 
Diretoria de Gestão de Pessoas da instituição, interpretados à luz do referencial teórico a partir de conceitos 
fundamentais, como racismo estrutural, racismo institucional, educação antirracista e políticas públicas, mobilizados a 
partir de autores como Almeida (2019), Bento (2002), Munanga (2005), entre outros. No âmbito do IFSC, os resultados 
mostram que a política corresponde a uma meta mínima de preenchimento de 30%, até 30 de dezembro de 2025, nos 
seguintes cargos: 122 Cargos de Direção (CD), 319 Funções de Confiança (FC) e 178 Funções Comissionadas de 
Coordenação de Curso (FCC), totalizando o conjunto das posições de liderança da instituição sujeitas à política 
afirmativa. Trata-se de uma iniciativa necessária, que fortalece a missão dos Institutos Federais, promove justiça social 
e contribui diretamente para a construção de um ambiente institucional mais inclusivo e equitativo. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Equidade racial. Decreto nº 11.443/2023. Gestão Pública. Políticas afirmativas. 

 

ABSTRACT 
The present article aims to analyze institutional management strategies within the Federal Network of Professional and 
Technological Education, with a focus on promoting racial equity and strengthening the organizational climate, 
particularly the implementation of Decree No. 11,443/2023 at IFSC, regulated by CONSUP Resolution No. 149/2025. 
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This initiative is presented as a recent and innovative affirmative policy among EPT institutions, intended to 
democratize access for Black individuals to management positions (CD) and trust-based functions (FG and FCC), thus 
constituting an institutional action directed toward valuing historically underrepresented staff. This is a case study that 
employs a methodology of documentary analysis of internal resolutions, ordinances, minutes, and data from the 
institution’s Directorate of People Management, interpreted in light of the theoretical framework built upon 
fundamental concepts such as structural racism, institutional racism, anti-racist education, and public policies, as 
articulated by authors such as Almeida (2019), Bento (2002), Munanga (2005), among others. Within IFSC, the results 
indicate that the policy establishes a minimum target of 30% by December 30, 2025, for the following positions: 122 
management positions (CD), 319 trust functions (FC), and 178 commissioned course coordination functions (FCC), 
encompassing the full set of the institution’s leadership roles subject to the affirmative policy. This initiative is essential 
to strengthening the mission of Federal Institutes, promoting social justice, and directly contributing to the 
construction of a more inclusive and equitable institutional environment. 

 

KEYWORDS: Racial Equity. Decree nº 11,443/2023. Public Management. Affirmative Policies. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A ocupação desigual de cargos de gestão por pessoas negras em comparação a pessoas 

brancas é evidente nas instituições da Educação Profissional e Tecnológica (EPT), não sendo 

diferente no Instituto Federal de Santa Catarina (IFSC). Segundo dados coletados, verifica-se uma 

disparidade significativa, com predominância de ocupantes brancos, especialmente em cargos de 

alta direção, onde menos de 10% de negros ocupam os Cargos de Direção (CD) da instituição.  

Essa realidade reforçou a necessidade urgente de políticas afirmativas para a 

democratização do acesso. A predominância das ocupações por pessoas brancas é um dado que 

vai de encontro ao defendido por autores como Almeida (2019) e Bento (2002), no que diz respeito 

ao racismo estruturante e às relações de poder. 

O objetivo do presente artigo é analisar os dados institucionais da gestão quanto à ocupação 

dos cargos por pessoas negras e a efetividade do Decreto nº 11.443/2023 no IFSC, que determina 

ao menos 30% dos cargos de gestão a serem ocupados por pessoas negras, como política de 

equidade racial. Trata-se de um estudo de caso, abrangendo o período entre março de 2023 e maio 

de 2025, que inclui a análise documental de resoluções internas, portarias, atas e dados da Diretoria 

de Gestão de Pessoas da instituição. 

Ao investigar o perfil racial dos ocupantes de cargos de gestão no IFSC e as implicações da 

implementação do referido decreto, esta pesquisa lança luz sobre os limites e as possibilidades das 

ações afirmativas no enfrentamento ao racismo institucional no âmbito da Educação Profissional 

e Tecnológica. Quanto ao problema da investigação, a questão da diversidade racial e a necessidade 
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de políticas de inclusão ganham relevância, especialmente quando se considera a gestão pública e a 

educação profissional e tecnológica. 

A análise aprofundada das condições que permeiam as políticas de ações afirmativas de 

inclusão e de enfrentamento ao racismo, no contexto das dinâmicas educacionais e organizacionais 

na EPT, revela um cenário complexo e desafiador. A relação entre trabalho e educação nos espaços 

da EPT precisa ser vista com cuidado, pois a forma como o capital gerencia e organiza as relações 

de trabalho traz à tona um emaranhado de problemas que ainda não foram superados ou, no limite, 

ainda não compreendidos na sua essência para serem realmente discutidos e superados. Frente aos 

inúmeros desafios, a formulação e a implementação de políticas inclusivas são fundamentais e 

necessárias, mas, além disso, é preciso ter como meta a mudança cultural e estrutural em sentido 

mais amplo. Isso exige a promoção de uma mentalidade inclusiva entre os profissionais da educação 

(docentes, técnicos administrativos e gestores), bem como a implementação de práticas que possam 

desafiar preconceitos e promover a compreensão intercultural, o reconhecimento do outro e o 

respeito às diferenças. 

 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

A negação do racismo no Brasil é frequentemente sustentada pelo mito da democracia 

racial, que propaga a ideia de uma convivência harmoniosa entre diferentes raças e composições 

étnicas. No entanto, essa concepção ignora as desigualdades históricas e estruturais enfrentadas 

pela população negra. Sueli Carneiro (2005) argumenta que a construção do "outro" como não-ser 

é fundamental para a manutenção das hierarquias raciais e de gênero na sociedade brasileira.  

No ambiente de trabalho, as mulheres e os homens negros enfrentam discriminação 

baseada em características físicas, como o cabelo, além de serem alvo de assédio moral e sexual 

com maior frequência. Essas práticas refletem o racismo institucional presente nas relações laborais 

e contribuem para a perpetuação das desigualdades. Kalckmann et al. (2007) destacam que o 

racismo institucional se manifesta em processos e comportamentos que resultam em discriminação, 

mesmo que não intencional, causando desvantagens às pessoas de minoria étnica. 

O preconceito e todas as outras formas de discriminação indicam claramente uma barreira 

na convivência humana e parecem ter origem num sentimento de superioridade nutrido por 

algumas pessoas em relação a outras. Este sentimento foi apoiado por princípios econômicos, 

religiosos, sociais e até mesmo pela adulteração intencional de princípios científicos que davam o 
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direito de pré-julgar outra pessoa com base na sujeição desse outro como um ser inferior e não 

digno de respeito. Assim, o preconceito, a discriminação e o racismo resultam da intolerância à 

diferença entre as pessoas (Savazzoni, 2015, p. 40). 

A discriminação e o racismo3, dois temas que parecem sempre pertencer ao passado, 

infelizmente, é importante sublinhar, são questões que precisam ser discutidas ainda hoje, porque 

a discriminação racial ainda não foi superada; pelo contrário, verifica-se, com o aumento do ritmo 

de progresso da sociedade moderna, que os problemas raciais parecem ser mais acentuados 

(Savazzoni, 2015). Escolher entre todas as citações maiúsculas ou minúsculas. Preconceito é uma 

opinião produzida sobre algo ou alguém sem reservas e de forma instantânea, precipitada – e, 

portanto, perpetuamente injusta – que inspira aversão a determinadas pessoas ou situações (Nucci, 

2020, p. 667).  

O preconceito é uma construção social que atribui valores negativos a características 

específicas de indivíduos ou grupos, muitas vezes sem fundamento racional. No ambiente de 

trabalho, especialmente para mulheres negras, essas construções sociais manifestam-se em 

exigências estéticas e comportamentais que refletem padrões eurocêntricos e sexistas. Ferreira 

(2022) destaca que mulheres negras enfrentam discriminação e invisibilidade, sendo 

constantemente questionadas quanto à sua competência e enfrentando barreiras para ascender a 

cargos de liderança.  

Munanga (2005) alerta para a armadilha de associar o preconceito apenas à ignorância 

individual, desconsiderando suas raízes estruturais e históricas. Essa visão limitada impede a 

compreensão do preconceito como um fenômeno enraizado nas instituições e nas práticas sociais, 

perpetuando desigualdades e exclusões.  

Este retorno ao caso histórico - a um passado que se reproduz no presente - procura 

descobrir razões socialmente impostas e fazer a genealogia dos fatos que explicam como e por que 

surgiram e se perpetuam no tempo as práticas racistas. Os conceitos de racismo estrutural e racismo 

institucional, conforme argumenta Almeida (2019), definem-se da seguinte forma: 

                                                             
3 A discriminação refere-se a práticas de diferenciação, julgamento e/ou exclusão baseadas em características 
individuais ou coletivas, como cor da pele, idade, naturalidade, gênero, religião, classe social, entre outros. Trata-se de 
uma ação concreta que resulta em tratamento desigual, podendo ocorrer de forma isolada ou sistêmica, mas nem 
sempre relacionada a uma ideologia de supremacia racial. Como afirma Guimarães (2002), a discriminação consiste em 
práticas que produzem desigualdades no acesso a direitos e oportunidades, diferentemente do racismo. O crime 
ultrapassa o ato tão somente discriminatório, constituindo-se em um sistema estruturante que organiza hierarquias 
sociais e/ou institucionais a partir da crença na superioridade de um grupo racial sobre outro. O racismo é estrutural, 
perpetuando desigualdades históricas e legitimando privilégios. Conforme dialoga Almeida (2019), trata-se de um 
processo político que cria, mantém e reproduz desigualdades raciais, diferenciando-se da prática discriminatória.  

https://seer.ufu.br/index.php/neguem/article/download/68764/35750/309599?utm_source=chatgpt.com
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[...] o racismo é parte da estrutura social e, por isso, não necessita de intenção para se 
manifestar, por mais que calar-se diante do racismo não faça do indivíduo moral e/ou 
juridicamente culpado ou responsável, certamente o silêncio o torna ética e politicamente 
responsável pela manutenção do racismo. A mudança da sociedade não se faz apenas 
com denúncias ou com o repúdio moral do racismo: depende, antes de tudo, da tomada 
de posturas e da adoção de práticas antirracistas (Almeida, 2019, p.34, grifo nosso) 
[...] a existência de racismo institucional é que os conflitos raciais também são parte das 
instituições. Assim, a desigualdade racial é uma característica da sociedade não apenas 
por causa da ação isolada de grupos ou de indivíduos racistas, mas fundamentalmente 
porque as instituições são hegemonizadas por determinados grupos raciais que utilizam 
mecanismos institucionais para impor seus interesses políticos e econômicos (Almeida, 
2019, p.27, grifo nosso) 

 

O conceito de racismo estrutural aqui defendido refere-se à historicidade das práticas 

discriminatórias contra uma determinada raça. O argumento é que o racismo estrutural envolve 

mais do que apenas instituições, mas também relações sociais, políticas e econômicas que estão 

entrelaçadas nas sociedades de formas que geram desigualdades raciais – enraizadas em sistemas 

de poder e hierarquia que privilegiam certos grupos (ao mesmo tempo em que oprimem e 

prejudicam outros). Na sua essência estão normas culturais, estereótipos e preconceitos que se 

infiltram em todas as esferas da vida ao longo do tempo.  

As instituições, em suas práticas, políticas e normas discriminatórias, como governo, escola, 

empresa ou sistema judicial, perpetuam as desigualdades baseadas na raça, e reproduzem o que é 

conhecido como "racismo institucional", ligado diretamente ao racismo estrutural. Esse processo 

ocorre através das ações individuais e coletivas dos agentes da instituição, levando a 

comportamentos não inclusivos e à marginalização de grupos sociais em razão de suas 

características. 

Ao descrever o racismo como uma estrutura, pensamos, por analogia, em alguma 

configuração como a estrutura de um edifício. envolvendo pilares, vigas e fundações que fazem o 

edifício permanecer como está. Mas a analogia também pode ser aplicada a uma estrutura 

organizacional que compreende hierarquias, departamentos e fluxos de comunicação. Nesse 

sentido, o cenário ideal para explicar a historicidade das formas de relações sociais com segregação 

contra a etnia negra nos vários níveis de convivência humana é relacionar o racismo como estrutural 

em sua essência. Isto significa que o racismo não é apenas um conjunto de atitudes e 

comportamentos individuais, mas que está profundamente enraizado em instituições, leis, políticas 

públicas e práticas sociais, perpetuando assim a desigualdade e a discriminação de formas sistêmicas 

e históricas.  
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Para combater o racismo estrutural, toda a sociedade deve participar. Nas escolas, em casa, 

no local de trabalho e em todos os ambientes públicos e privados. A discussão do racismo também 

é importante nos meios de comunicação social, nas redes sociais e na produção de trabalhos 

escritos. É fundamental dar à população negra acesso e poder sobre os recursos audiovisuais para 

contrariar a tendência da televisão de representá-la de forma estereotipada. Na literatura acadêmica, 

está documentada a importância do sistema escravista na perpetuação da discriminação racial. 

Almeida (2019) afirma que, no Brasil, o sistema escravista foi a causa da perpetuação da 

discriminação racial. O autor levanta a hipótese de que, através da escravidão, foi estabelecida uma 

ordem racial em que os negros eram propriedade dos outros, enquanto os brancos tinham controle 

sobre eles, o que levou a uma subjugação de suas vidas. Esta divisão racial facilitou a exploração 

econômica dos africanos e dos seus descendentes, ao mesmo tempo em que manteve a 

inferiorização da população negra no tecido social. 

Se a maior parte da população brasileira é composta por indivíduos pretos e pardos, qual o 

motivo da falta de poder desses indivíduos? Por que é tão raro ver pessoas negras ocupando cargos 

de comando na gestão das instituições? Trata-se de algo muito preocupante, que só aumenta o 

racismo estrutural. Na verdade, isso representa a estrutura da sociedade brasileira, com pessoas 

brancas designadas como detentoras de lugares especiais, com benefícios soais das opressões numa 

tentativa de naturalizar o fenômeno (Ribeiro, 2017, p.39). Acreditamos que, se o racismo for 

considerado um sistema inserido na estrutura da sociedade brasileira, evidencia-se que ele é uma 

força maior que o indivíduo e requer lutas coletivas de combate e enfrentamento. 

 

3 RESULTADOS 

 

O cenário nacional de ocupação de cargos de gestão no Executivo Federal, conforme 

demonstra o gráfico, abaixo elaborado a partir de dados do Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada (IPEA) - Atlas do Estado Brasileiro, reflete um quadro estruturado pela hegemonia da 

branquitude masculina. Em 2023, 57% dos cargos de gestão eram ocupados por homens brancos, 

enquanto as mulheres brancas representavam 20%. Já os homens negros ocupavam apenas 14% 

dessas funções, e as mulheres negras, ínfimos 4%. Esse panorama nacional evidencia a 

materialidade do racismo estrutural na administração pública federal, fenômeno que, conforme 

Almeida (2019), não resulta de ações isoladas, mas da própria estrutura do Estado brasileiro, 
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reproduzindo a exclusão sistemática da população negra, em especial das mulheres negras, dos 

espaços de decisão e poder. 

 

Gráfico 1: Perfil dos ocupantes de cargos de gestão no Executivo Federal, raça/gênero, em 2023. 
 

 

Fonte: Dados do IPEA, de 2023. 

 

No âmbito do IFSC, a realidade local segue a mesma lógica de exclusão identificada 

nacionalmente. Dados de 2024, fornecidos pelo Departamento de Seleção de Pessoas, revelam a 

profunda sub-representação de pessoas negras, sobretudo de mulheres, nos cargos de gestão e 

funções estratégicas da instituição. Nos Cargos de Direção (CD), dos 122 cargos, 63 são ocupados 

por homens brancos (51,6%) e 49 por mulheres brancas (40,2%), totalizando mais de 90% das 

ocupações entregues à população branca. Apenas 7 homens negros (5,7%) e 3 mulheres negras 

(2,4%) ocupam cargos desse mesmo nível hierárquico. As Funções de Confiança (FG) revelam 

dados semelhantes. Do total de 319 cargos, 113 são ocupados por homens brancos (35,4%) e 160 

por mulheres brancas (50,1%), ultrapassando juntos 85% do total. Enquanto, nessa mesma função, 

os homens negros ocupam 26 cargos (8,1%) e as mulheres negras apenas 20 cargos (6,3%). Nas 

Funções Comissionadas de Coordenação de Cursos (FCC), onde se esperaria maior 

democratização no acesso, a concentração branca também prevalece: 108 cargos são ocupados por 

homens brancos (60,7%), e 53 por mulheres brancas (29,8%), enquanto apenas 12 são ocupados 

por homens negros (6,7%) e somente 5 por mulheres negras (2,8%). 
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Tabela 1: Quantitativo de ocupantes cargos e funções por raça/gênero, no IFSC 

 
Fonte: Departamento de Seleção de Pessoas do IFSC, dados de 2024. 

 

Esses números confirmam que o IFSC reproduz internamente o modelo nacional de gestão 

pública baseado na exclusão racial. Tal constatação se alinha à crítica de Werneck (2013), que 

denuncia a institucionalização do racismo nas estruturas públicas como um fenômeno estrutural, e 

não ocasional. A ocupação massiva de cargos por servidores brancos, especialmente homens, se 

sustenta sobre privilégios históricos, como destaca Bento (2002), além de um ambiente institucional 

que naturaliza essa exclusão. Almeida (2019) conceitua o racismo estrutural como um sistema que 

atua para manter a desigualdade como parte funcional da sociedade, fato materializado na estrutura 

de gestão do IFSC.  

É nesse contexto que se insere a necessidade da Resolução CONSUP nº 149/2025, 

documento normativo que regulamentou a aplicação do Decreto nº 11.443/2023 no âmbito do 

IFSC. A resolução surge como resposta institucional à realidade excludente identificada, 

constituindo-se como um marco regulatório para enfrentamento da desigualdade racial interna. Por 

meio da reserva obrigatória de 30% de cargos para pessoas negras (pretas e pardas), com previsão 

adicional de 50% dessa meta para mulheres negras, a normativa busca romper com o ciclo de 

reprodução das desigualdades estruturais. Assim, o IFSC, ao regulamentar o Decreto por meio da 

Resolução, assume oficialmente o combate ao racismo institucional como política de gestão de 

cargos e funções, reconhecendo o vínculo entre diversidade, justiça social e fortalecimento da 

própria cultura plural no âmbito organizacional. 

Tipo de Cargo / 

Função 

Ocupantes  

Homens 

Brancos 

Ocupantes 

Mulheres 

Brancas 

Ocupantes 

Homens 

Negros 

Ocupantes 

Mulheres 

Negras 

Total de 

Cargos 

 

Cargos de Direção (CD) 
63 49 7 3 122 

Funções de Confiança 

(FG) 
113 160 26 20 319 

Função Comissionada de 
Coordenação de Curso 

(FUC / FCC) 
108 53 12 5 178 



  

REVISTA EM FAVOR DE IGUALDADE RACIAL, Rio Branco – Acre, v.9, n.2, p. 220-231, abr-jun. 2026. 
228 

O artigo 1º da resolução estabelece a obrigatoriedade da reserva de 30% das funções para 

pessoas negras, reconhecendo oficialmente a necessidade de ações reparatórias no âmbito da gestão 

pública. Essa estratégia institucional fundamenta-se na concepção de políticas afirmativas como 

instrumentos de correção das desigualdades historicamente acumuladas, conforme defende Gomes 

(2017). A autora destaca que essas políticas não se limitam à concessão de benefícios, mas atuam 

como mecanismos concretos de enfrentamento da exclusão racial enraizada nas instituições.  

O artigo 3º da resolução determina a utilização da autodeclaração como critério para o 

reconhecimento da identidade racial, seguindo a prática adotada pelo IBGE e pelo Estatuto da 

Igualdade Racial. Entretanto, como Bento (2002) observa, o Brasil carrega uma história marcada 

pela hegemonia do modelo branco como referência de identidade, o que provoca resistências e 

dificuldades no reconhecimento institucional das identidades negras. Nesse contexto, a previsão da 

comissão de heteroidentificação, no artigo 4º da resolução, surge como medida necessária para 

assegurar a legitimidade das ações afirmativas. A necessidade das bancas de heteroidentificação vai 

ao encontro de coibir as práticas de “afro-conveniência”4. O artigo 6º da Resolução nº 149/2025, 

ao exigir a explicitação das vagas destinadas a pessoas negras nas portarias de nomeação, reforça 

não apenas o caráter educativo da política afirmativa, mas também seu caráter executivo e 

normativo, garantindo a clareza e a transparência dos atos administrativos relacionados à política 

de inclusão racial.  

Realizando uma análise do anexo final que designa o quantitativo de cargos para cada uma 

das unidades, no âmbito da Reitoria, observa-se que a estrutura administrativa é composta por 36 

Cargos de Direção, dos quais 11 devem ser preenchidos por pessoas negras, em cumprimento ao 

percentual estabelecido. A distribuição ocorre de forma proporcional entre os níveis de direção: o 

cargo de CD-1, por sua natureza unipessoal, não é submetido à reserva, enquanto os níveis 

subsequentes apresentam reservas crescentes (ou seja, 2 em CD-2; 4 em CD-3; e 5 em CD-4). Esse 

desenho normativo assegura que a presença de pessoas negras não se restrinja a funções periféricas, 

mas alcance posições estratégicas de liderança. Além disso, as 51 funções gratificadas da Reitoria 

também estão submetidas à regra, resultando em 15 vagas destinadas ao público-alvo da política. 

Nos campus, a aplicação da resolução revela diferenças significativas em função do porte 

de cada unidade. De modo geral, a maioria dos campus apresenta entre 2 e 4 Cargos de Direção, 

com reserva de 1 cargo em todos os casos. Exceção relevante é o Campus Florianópolis, que 

                                                             
4 O termo “afroconveniência” refere-se ao uso oportunista da identidade negra em contextos específicos de 
interesse, sem compromisso efetivo com a luta antirracista. 
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concentra 16 Cargos de Direção, sendo 5 deles obrigatoriamente reservados. Situação semelhante 

se verifica nas funções gratificadas e nas funções comissionadas de coordenação de curso: enquanto 

campi menores, como São Lourenço do Oeste, possuem apenas 4 FG e 4 FCC (com 1 reserva em 

cada categoria), o Campus Florianópolis dispõe de 35 FG e 29 FCC, correspondendo a 10 e 9 

reservas, respectivamente. Esse contraste evidencia uma característica estrutural da rede: a 

concentração de cargos em determinadas unidades amplia, em termos absolutos, as oportunidades 

de acesso de pessoas negras a funções estratégicas de gestão. Por outro lado, nos câmpus de menor 

porte, a reserva mínima assegura representatividade proporcional, ainda que o impacto numérico 

seja reduzido. Assim, a política conjuga critérios de equidade com a necessidade de respeitar a escala 

administrativa de cada unidade, evitando distorções que poderiam comprometer sua efetividade.  

De forma geral, a análise dos dados revela que a Resolução CONSUP nº 149/2025 garante 

a abrangência da política afirmativa em todas as esferas da gestão institucional. Sua implementação 

sinaliza um compromisso não apenas com a democratização do acesso a posições de liderança, mas 

também com a reconfiguração das estruturas de poder dentro da instituição, historicamente 

marcadas pela sub-representação de pessoas negras. 

A literatura especializada indica que resistências institucionais à adoção de ações afirmativas 

não são exceções, mas reflexos do racismo estrutural presente nas organizações. Almeida (2019) 

conceitua o racismo estrutural como o mecanismo que organiza a sociedade de maneira a produzir 

desigualdade racial independentemente da ação consciente dos indivíduos. Essa estrutura, presente 

nas instituições públicas, contribui para a manutenção da sub-representação negra nos cargos 

estratégicos do Executivo Federal e, aqui, especificamente, nas Instituições Federais de Ensino 

Profissional e Tecnológica do Brasil.  Ao refletir sobre essas questões, observa-se a necessidade de 

implementação da política afirmativa na Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 

Tecnológica (RFEPCT), articulando diretamente as dimensões da gestão de pessoas, 

transformação institucional e promoção de ambientes de trabalho mais justos e diversos.  

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A implementação do Decreto nº 11.443/2023 no IFSC resultou em avanços significativos, 

mas também revelou desafios institucionais. Entre os principais resultados alcançados, destaca-se 

a aprovação da Resolução CONSUP nº 149/2025, que regulamenta o Decreto no âmbito do IFSC 

após três tentativas de deliberação que foram suspensas em função de debates internos e 
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resistências institucionais veladas, bem como a definição e a obrigatoriedade explícita dos 

percentuais mínimos de 30% para Cargos de Direção (CD) e Funções Gratificadas (FG e FCC), 

contemplando tanto a Reitoria quanto os campi. Também foi instituída uma política específica que 

estabelece que metade dessas vagas sejam destinadas a mulheres negras, ampliando o caráter 

inclusivo da medida. Além disso, verificou-se a ampliação das discussões institucionais sobre 

diversidade racial, favorecendo o debate interno e a sensibilização da comunidade acadêmica. 

Outro ponto relevante foi a elaboração de instrumentos regulatórios complementares, como a 

previsão de comissões de heteroidentificação e a publicação nominalizada das vagas reservadas em 

portarias. 

Por fim, evidenciaram-se lacunas estruturais e culturais que ainda dificultam o alcance pleno 

da política afirmativa, principalmente em relação à inclusão de pessoas negras nas chapas de reitor 

e diretores-gerais, dispositivo que foi removido da redação final da resolução em decorrência de 

pressões institucionais.  

Conclui-se, portanto, que a efetividade das políticas afirmativas no âmbito do IFSC, como 

a implementação do Decreto nº 11.443/2023 e sua regulamentação interna, depende não apenas 

da normatização e da definição de percentuais mínimos de ocupação, mas sobretudo da construção 

de uma cultura institucional comprometida com a justiça racial. Conforme destacam Bento (2002) 

e Almeida (2019) a superação do racismo institucional exige ações intencionais e contínuas de 

desmistificação e desestruturação das práticas discriminatórias historicamente enraizadas nas 

organizações. Nesse sentido, o avanço das medidas aqui relatadas somente se consolidará de forma 

plena se acompanhado de um processo pedagógico e transformador capaz de questionar 

privilégios, ampliar a participação de grupos historicamente sub-representados e, em última 

instância, promover a equidade como princípio estruturante da gestão pública educacional. O 

desafio permanece em garantir não apenas a ocupação de cargos, mas a permanência e valorização 

das trajetórias negras nos espaços decisórios da educação pública. 
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